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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0318-0037/2022 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o município de PILAR, pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 12.200.150/0001-28, sediado 

à Praça Floriano Peixoto, s/n, Centro, Pilar/AL, por meio da Pregoeira e equipe de apoio 

designados pela Portaria nº 88/2022/GP, de 23 de maio de 2022, realizará licitação, para 

REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; 

Decreto Federal nº 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019; Decreto Federal nº 7.892/2013, 

de 23 de janeiro de 2013; Decreto Municipal nº 17, de 23 de fevereiro de 2022; Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas no Edital. 

 Abertura das propostas no dia 04 de outubro de 2022, às 08h30min; 

 Início da sessão de disputa pública no dia 04 de outubro de 2022, às 09h00min. 

 Local: BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS (www.bnc.org.br). 

1. DO OBJETO 

1.1. O OBJETO DA LICITAÇÃO É O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS RECREATIVOS, 

MAQUINÁRIO DE DOCES, PINTURA FÁCIL E EQUIPE DE RECREAÇÃO, INCLUINDO MONTAGEM, 

UTILIZAÇÃO, MANUTENÇÃO, DESMONTAGEM E APOIO LOGÍSTICO, PARA ATENDER AOS 

EVENTOS DO MUNICÍPIO DE PILAR. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por LOTE, observadas as exigências 

contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço, 

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da licitação 

pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação orçamentária, que 

somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão. 
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3.1.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema 

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas 

as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço: 

http://bnc.org.br/sistema/. 

3.1.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

3.1.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 

participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras - BNC, provedora do sistema 

eletrônico, o equivalente ao plano definido pela BNC e contratado pelo licitante, a título de 

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da BNC. 

3.1.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do 

seu representante. 

3.1.5. A Prefeitura Municipal de Pilar não se responsabilizará por qualquer tipo de 

problema que venha a ocorrer no processo de cadastramento e que impeça o licitante de 

participar do certame. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar do Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular. 

4.2. COTA RESERVADA - até 25% DO OBJETO, ITENS: 02,04,06 e 08 a participação é exclusiva a 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 

34 da Lei nº 11.488, de 2007, e 

http://bnc.org.br/sistema/
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4.3. AMPLA CONCORRÊNCIA - ITENS: 01,03,05 e 07, para participação ampla de quaisquer 

empresas especializadas no ramo. 

4.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

4.4.2. Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU - Plenário). 

4.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 

operacional adequado ao objeto da licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 

de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 

sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 

subcontratação. 

4.6. A LICITANTE ENVIARÁ JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, AS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

4.6.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.6.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.6.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.6.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.6.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

4.6.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
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Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e no Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação que constem do item 

9 deste edital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à 

qualificação econômica financeira, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência. 
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6.2. Junto a Proposta, deverá ser entregue a Declaração da licitante de que elaborou de 

forma independente sua Proposta de Preços, conforme Portaria nº 51, de 03 de julho de 

2009, da Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, modelo no Anexo III. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos 

agentes públicos responsáveis e da empresa Contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados no Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.5.1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO VALOR UNITÁRIO DO LOTE. 
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances é de R$ 0,01 (um centavo), que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro; 

7.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo 

próprio do sistema. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente depois de 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

mediante aviso prévio no sistema. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
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pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos serviços: 

7.25.1. prestados por empresas brasileiras; 

7.25.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.25.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no Edital. 
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7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.29. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados. 

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

7.31. Ao término dos lances, os valores unitários e totais NÃO poderão ser 

superiores aos valores orçados pela Administração, a qual se encontra disponível juntamente 

com o Edital 

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao máximo aceitável para 

contratação.  

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 

ao preço máximo aceitável, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4 Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

a) O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.4.a.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 
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8.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data 

e horário para a continuidade da mesma. 

8.7 O Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas no Edital. 

a) Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

deverá negociar com o licitante para que seja obtida melhor proposta. 

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto no Edital. 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

9.1.a.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.a.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.a.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

b) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

c) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 

meio dos documentos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à 

qualificação econômico-financeira. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

a) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Todos os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 Habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
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f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ), ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.d.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais/municipal 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual/Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de negativa (CPNDT), nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

g) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.11 Qualificação Técnica: 
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a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados 

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.12 Serão exigidos, ainda, para fins de habilitação, os seguintes documentos: 

a) Declarações da licitante, na forma da lei, conforme Anexo II. 

b) Certidão atualizada de comprovação no regime diferenciado, expedida pela Junta 

Comercial, ou Declaração de Enquadramento, quando chancelada pela Junta Comercial, 

quando se tratar de ME, EPP ou COOP, com demonstração das últimas alterações. 

9.13 As certidões devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar 

de lei específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 60 

(sessenta) dias, a partir da data de sua expedição, excetuando-se os atestados de capacidade 

técnica e Certidão Simplificada da Junta Comercial. 

9.14 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

a) A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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9.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido no 

Edital. 

9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.21 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A PROPOSTA FINAL DO LICITANTE DECLARADO VENCEDOR DEVERÁ SER ENCAMINHADA 

NO PRAZO DE 2 (DUAS) HORAS, A CONTAR DA SOLICITAÇÃO DO PREGOEIRO NO SISTEMA 

ELETRÔNICO E DEVERÁ: 

a) Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal; 

b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

a) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor total em algarismos e por extenso. 

a) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 
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11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de, no mínimo, 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção 

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

a) Nesse momento, o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso: sucumbência, tempestividade, legitimidade, 

interesse e motivação; 

b) A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

c) Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante no Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

a) A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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b) A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na plataforma 

BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a contratação. 

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 17, de 23 de fevereiro de 2022, conforme 

previsto na Minuta de Ata anexa ao Edital. 

15.2 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital.  

15.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.4 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.5 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

a) Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame. 

16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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16.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 

de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital.  

a) Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no 

prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

b) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica o reconhecimento de que: 

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

b) A Contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

c) A Contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 

e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei. 

16.4 A contratação tem prazo de vigência até 31 de dezembro do corrente ano. 

16.5 Previamente à contratação, a Administração realizará consulta para identificar eventual 

proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 

a) Na hipótese de irregularidade, a Contratada deverá regularizar a sua situação no prazo de 

até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis, 

poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 

das condições de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 

e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17 DO REAJUSTE 

17.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 
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18 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

18.1 As regras acerca do recebimento do objeto e do acompanhamento e fiscalização do 

contrato são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

20 DO PAGAMENTO 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência. 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. A Adjudicatária que ensejar o retardamento do certame, falhar ou fraudar na execução 

da Ata, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida 

de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.2. Quando a proponente vencedora não apresentar situação regular no ato da entrega da 

Ordem de Fornecimento ou da assinatura do contrato, será convocada outra licitante, 

observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente. 

21.3. Se a licitante vencedora recusar-se a receber a Ordem de Fornecimento ou, quando for o 

caso, assinar o contrato injustificadamente, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor 

global de sua proposta em favor da Prefeitura, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

cabíveis. 

21.4. Pela infração das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, o Município 

poderá, garantir a prévia defesa, aplicar à Adjudicatária as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer cláusula ou 

condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

21.5. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 

ampla defesa. 

21.6. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda ser 

inscrito na Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente. 

21.7. O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá (ão) ser recolhida(s) em qualquer agência 

integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Município, por meio de Documento de 

Arrecadação de Receitas, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela 

Contratante. 
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21.8. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Licitante. 

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado. 

23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o Edital. 

23.2 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos deverão ser realizados por forma 

eletrônica, encaminhada através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

www.bnc.org.br. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

a) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração. 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2 Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e horário 

informados, o reinício da sessão somente ocorrerá mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 
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24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerão as do Edital. 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, na plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL 

DE COMPRAS: www.bnc.org.br; no site: https://www.pilar.al.gov.br/views/licitacao2021.php e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações no horário das 08h00min às 

12h00min e das 14h00min às 17h00min. Informações através do e-mail: 

comissaopilar@gmail.com. 

24.12 Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no Setor de Licitações, no endereço acima descrito. 

24.13 Integram o Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.14 ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

24.15 ANEXO II - DECLARAÇÕES EM GERAL; 

24.16 ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. 

24.17 ANEXO IV - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

24.18 ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO; 

 

Pilar – Alagoas, 20 de setembro de 2022. 

Sérgio Lira 

Pregoeiro 

http://www.bnc.org.br/
https://www.pilar.al.gov.br/views/licitacao2021.php
mailto:comissaopilar@gmail.com
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO:  

A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS RECREATIVOS, 

MAQUINÁRIO DE DOCES, PINTURA FÁCIL E EQUIPE DE RECREAÇÃO, INCLUINDO MONTAGEM, 

UTILIZAÇÃO, MANUTENÇÃO, DESMONTAGEM E APOIO LOGÍSTICO, PARA ATENDER AOS 

EVENTOS DO MUNICÍPIO DE PILAR, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

1.1. Cumpre-se apresentar o presente Termo de Referência, com o objetivo de reunir 

elementos necessários e suficientes à caracterização do objeto a ser registrado, fornecendo 

subsídios para a montagem do plano de licitação e contratação dos bens e serviços a serem 

adquiridos e posteriormente executados, através de REGISTRO DE PREÇOS, sendo estes 

compatíveis com os preços praticados no mercado.  

1.2. O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, especificações 

técnicas e quantitativos, conforme condições estabelecidas no Edital e seus anexos, a fim de 

permitir o Registro de Preços para LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS RECREATIVOS, MAQUINÁRIO 

DE DOCES, PINTURA FÁCIL E EQUIPE DE RECREAÇÃO, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento 

1.3. O Órgão Gerenciador será a Prefeitura Municipal de Pilar, havendo órgãos participantes, 

quais sejam: A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS; A SECRETÁRIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE; A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA; A SECRETÁRIA MUNICIPAL 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

1.4. O objeto será subdividido em LOTES, facultando-se ao licitante interessado a 

participação em tantos LOTES quantos lhes forem convenientes, com o fim de atendimento 

aos princípios da economicidade e competitividade.  

1.5. O critério para julgamento será o da proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, podendo ser a proposta ser a de MENOR PREÇO por LOTE. 

1.6. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO POR LOTE:  

1.6.1. O não agrupamento por não se apresenta vantajoso em função do custo 

administrativo de gestão e a coexistência de múltiplos contratos, bem como haver 

interdependência entre os itens elencados, justificando o fornecimento por empresa única.  

1.6.2. O não agrupamento do objeto também se justifica, pela questão de economia de 
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escala, por conta de um mesmo fornecedor poder oferecer um desconto melhor para todo o 

objeto de cada grupo/lote.  

1.6.3. Em tempo, frise-se que o agrupamento em itens não atrapalha a ampla participação 

dos licitantes, uma vez que há diversas revendas autorizadas atuando no mercado. Dessa 

forma, a contratação dos itens em Grupos/Lotes oferta condições mais vantajosas para a 

Administração do que a contratação por itens. 

1.A   JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

1.A1. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, é 

a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por 

exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos produtos e serviços do 

objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas 

necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos 

disponíveis. 

1.A2. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de 

Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com 

a necessidade dos produtos demandados, em conformidade com art. 3º, incisos I e IV do 

Decreto Municipal nº 17, de 23 de fevereiro de 2022.   

1.A3. Solicitamos a celeridade na confecção de atas de registro de preço que possam 

subsidiar nossa aquisição de LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS RECREATIVOS, MAQUINÁRIO DE 

DOCES, PINTURA FÁCIL E EQUIPE DE RECREAÇÃO, INCLUINDO MONTAGEM, UTILIZAÇÃO, 

MANUTENÇÃO, DESMONTAGEM E APOIO LOGÍSTICO, atentando para o quantitativo de cada 

item, haja vista que os mesmos expões a programação fidedigna de fornecimento. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

2.1. Justifica-se a necessidade da aquisição do objeto através de procedimento licitatório, a 

fim de evitar o fracionamento do objeto, haja vista as recorrentes ações realização pelo 

município de Pilar, através dos órgãos integrantes a estrutura administrativa da Prefeitura do 

Pilar, sendo estes órgãos responsáveis por diversas ações no decorrer do ano em prol da 

comunidade pilarense. 

2.2. A solicitação dos itens tem o intuito de prover aos órgãos da administração pública, 

produtos que serem utilizados nas ações institucionais desse município, assim como nas datas 

comemorativas, entre outras diversas comemorações e eventos públicos realizados tanto na 

região urbana, como na zona rural do município. 
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2.3. Contudo, as ações sociais previstas, com oferta de atividades recreativas e de lazer, como 

forma de promover a integração, a noção de pertencimento, o fortalecimento e a garantia de 

direitos e como forma de promoção do desenvolvimento integral dos indivíduos em situação 

de vulnerabilidade, bem como na promoção turística da cidade são ações prioritárias para a 

administração pública atual. 

2.4. A Administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Turismo e Eventos, tem 

buscado incansavelmente valorizar, promover e resgatar a cultura dos eventos tradicionais 

locais, tais como: a festa da padroeira, o festival do bagre, dia das crianças. São João, entre 

outros... oferecendo aos munícipes e visitantes do município, extraordinário compromisso 

com o lazer e entretenimento.  

2.5. Faz-se ainda registar que o objeto do presente, além de proporcionar diversão, tem como 

premissa levar alegria e entretenimento aquelas que irão prestigiar e participar dos eventos, 

sendo imprescindível produtos de qualidades e que consolide o município como uma cidade 

que oferece segurança, laser e bem estar.  

2.6. Assim, deseja-se com a solicitação posta, que todos os órgãos participantes sejam 

beneficiados com o presente processo, a fim de evitar-se solicitações por dispensa de licitação 

e consequentemente o fracionamento do objeto pela ótica municipal. 

 

3. DO LOCAL, DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DA ENTREGA E DOS SERVIÇOS: 

3.1. Os itens deverão ser entregues diretamente ao órgão requisitante, assim como a execução dos 

serviços de instalação deverão ser executados nos locais informados pelo órgão requisitante 

de forma parceladas, de acordo com os eventos a serem realizados, e pedido na Ordem de 

Fornecimento. 

3.2. Os itens deverão seguir o modelo de instalação e de utilização de cada fabricante, 

conforme normas estabelecidas pelo IMETRO. 

3.3. Cada Ordem de Fornecimento conterá sucintamente a quantidade e descrição do 

produto, valor, assinatura do requisitante e data de expedição.  

3.4. A Ordem de Fornecimento poderá ser enviada ao fornecedor por e-mail ou qualquer 

outro meio hábil. 

3.5. A entrega e os serviços deverão ser executados no horário previamente agendado pelo 

órgão requisitante, podendo este serem em dias de segunda a domingo, no horário das 8h às 

18h, e deverá contar com a supervisão de funcionário habilitado designado pelo órgão 

requisitante para acompanhar o recebimento e a instalação. 
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3.6. O Prazo de entrega dos itens e dos serviços não poderá ultrapassar o máximo de 03 (três) 

dias úteis, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento ou 

outro instrumento equivalente. 

3.7. A responsabilidade pelo recebimento será orgão requisitante, que deverá designar um 

servidor habilitado para acompanhar os serviços. 

3.8. Só será considerado recebido os itens desse Termo de Referência, após todo o 

procedimento de instalação, verificação de qualidade e aceitação, onde somente após será 

emitido o termo de recebimento dos itens. 

3.9. Os itens e serviços poderão ser recusados, quando: 

- se entregues/realizados com as especificações técnicas diferentes das contidas neste 

documento e na proposta do fornecedor;  

- se apresentar quaisquer avaria ou defeito durante os testes de qualidade e/ou aceitação 

após instalação; 

3.10. Caso os produtos e os serviços estejam enquadrados em quaisquer das situações do item 

anterior, o orgão informará ao fornecedor para que os itens e ou os serviços sejam revistos 

ou substituidos por outros de iguais caracteristicas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

3.11. Se o fornecedor se recusar injustificadamente a fornecer o objeto na forma estabelecida 

no Edital, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, sujeitando-se a 

desistente às penalidades legais, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E DA FUNDAMENTO LEGAL:  

4.1. A natureza do objeto é comum, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e 

usuais do mercado, tendo em vista que, nos termos do inciso II, artigo 3º do Decreto n° 

10.024/2019, classifico os objetos solicitados como bem comum devido ao fato de a utilização 

de pregão para contratação dos itens, objeto licitatório, enquadrar-se na definição de bem 

comum, uma vez que: a) é composto por produtos cuja escolha pode ser feita tão somente 

com base nos preços ofertados; b) não necessita de avaliação minuciosa para a identificação; 

c) existência da possibilidade de se estabelecer para o efeito do julgamento das propostas, 

mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de desempenho ou qualidade 

peculiares ao objeto; d) o objeto da licitação presta-se a uma competição unicamente baseada 

nos preços propostos pelos concorrentes, não havendo a necessidade de apreciação de 

propostas técnicas. 
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4.2. A contratação pretendida para prestação dos serviços e contratação dos itens, objeto 

deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei Federal nº 8666/93, 

combinada com a Lei nº 10.520/2002 e suas alterações, e Decreto nº 7.892/2013. 

4.3. A contratação dos itens se dar-se-á por via de PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, tendo 

como critério o menor preço ofertado por LOTE, para REGISTRO DE PREÇOS na forma do 

Decreto nº 7.892/2013. 

4.4. Para os produtos e serviços a Lei nº 8.079/90 (Codigo de Defesa do Consumidor) regerá 

as demais disposições pertinentes à matéria. 

4.5. Este TR foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional que regulamenta 

o processo de aquisições para a Administração Pública: Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002; 

Decreto nº 5.450/2005, de 31 de maio de 2005; Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro 

de 2019; Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 2013; da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, 

de 26 de abril, de 2018, bem como da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterações pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, aplicando-se 

subsidiariamente Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e constitui peça integrante, 

indispensável e inseparável do processo licitatório. 

 

5. DA DESCRIÇÃO, ESPECIFICAÇÕES E GARANTIAS DOS ITENS :  

 

LOTE 01 - AMPLA CONCORRÊNCIA 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DETALHADA NO TERMO DE 

REFERÊNCIA (PÁG. 21-24) 
UND QTD 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BALÃO 

INFLÁVEL MODELO FUTEBOL DE SABÃO 
DIÁRIA 357 

2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BALÃO 

INFLÁVEL PULA-PULA, MODELO DE TEMA INFANTIL 
DIÁRIA 374 

3 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BALÃO 

INFLÁVEL MODELO TOBOGÃ 
DIÁRIA 365 

4 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CAMA 

ELÁSTICA REDONDA 
DIÁRIA 380 

5 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PISCINA DE 

BOLINHAS INFLÁVEL, COM TEMA INFANTIL, 
DIÁRIA 218 

6 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE TOURO 

MECÂNICO 
DIÁRIA 210 

7 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MONTANHA 

DE ALPINISMO 
DIÁRIA 206 
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8 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESPAÇO KIDS 

DIÁRIA 224 

9 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE GUERRA DE 

COTONETE 
DIÁRIA 210 

  
  

LOTE 02 COTA 25 % 

10 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BALÃO 

INFLÁVEL MODELO FUTEBOL DE SABÃO 
DIÁRIA 119 

11 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BALÃO 

INFLÁVEL PULA-PULA, MODELO DE TEMA INFANTIL 
DIÁRIA 125 

12 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE BALÃO 

INFLÁVEL MODELO TOBOGÃ 
DIÁRIA 122 

13 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE CAMA 

ELÁSTICA REDONDA 
DIÁRIA 127 

14 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PISCINA DE 

BOLINHAS INFLÁVEL, COM TEMA INFANTIL, 
DIÁRIA 73 

15 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE TOURO 

MECÂNICO 
DIÁRIA 70 

16 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MONTANHA 

DE ALPINISMO 
DIÁRIA 69 

17 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESPAÇO KIDS DIÁRIA 75 

18 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE GUERRA DE 

COTONETE 
DIÁRIA 70 

 
  

LOTE 03 AMPLA CONCORRÊNCIA 

19 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA FACIAL HORA 982 
  

  

LOTE 04 COTA 25% 

20 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA FACIAL HORA 327 
 

  

LOTE 05 AMPLA CONCORRÊNCIA 

21 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINA 

DE ALGODÃO DOCE 
DIÁRIA 

450 

22 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINA 

DE PIPOCA DOCE E/OU SALGADA 
DIÁRIA 

451 
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23 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINA 

DE SACOLÉ/SORVETE ARTIFICIAL 
DIÁRIA 

451 

24 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINA 

DE CHURROS 
DIÁRIA 

447 

25 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÁQUINA DE CREPE DIÁRIA 352 

26 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÁQUINA DE BATATA 

FRITA 
DIÁRIA 

393 

      

LOTE 06 COTA 25% 

27 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINA 

DE ALGODÃO DOCE 
DIÁRIA 

150 

28 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINA 

DE PIPOCA DOCE E/OU SALGADA 
DIÁRIA 

150 

29 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINA 

DE SACOLÉ/SORVETE ARTIFICIAL 
DIÁRIA 

150 

30 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINA 

DE CHURROS 
DIÁRIA 

149 

31 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÁQUINA DE CREPE DIÁRIA 117 

32 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÁQUINA DE BATATA 

FRITA 
DIÁRIA 

131 

    

LOTE 07 AMPLA CONCORRÊNCIA 

33 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EQUIPE DE 

RECREAÇÃO/ANIMAÇÃO (2 monitores/personagens) 
DIÁRIA 984 

34 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EQUIPE DE 

RECREAÇÃO/ANIMAÇÃO (4 monitores/personagens) 
HORA 984 

    

LOTE 08 COTA 25% 

35 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EQUIPE DE 

RECREAÇÃO/ANIMAÇÃO (2 monitores/personagens) 
DIÁRIA 328 

36 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EQUIPE DE 

RECREAÇÃO/ANIMAÇÃO (4 monitores/personagens) 
HORA 328 

 
5.1. Os monitores deveram estar uniformizados, ter iniciativa, interesse, paciência, 

flexibilidade e praticidade de adequadas intervenções, a fim de atender à diversidade de 

crianças. É terminantemente proibido ao monitor aderir/consumir substancias químicas 



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA DE PILAR 

                 COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 

    Prefeitura  Municipal de Pilar – Praça Floriano Peixoto s/n  bairro: Centro  Pilar/AL. 

                                                                                 E-mail pilar.al.gov.br 

  

27 

nocivas à saúde infantil, bem como consumir bebida alcoólica nas proximidades do brinquedo 

e/ou no horário reservados para os serviços. 

5.2. Todos os equipamentos deverão estar em perfeitas condições de uso, limpos, sem rasgos 

ou emendas, para garantir a segurança de todos os usuários, conforme recomendação pelo 

INMETRO. 

5.3. Os monitores exigidos em cada brinquedo deverão estar devidamente uniformizados, 

treinados para trabalhar com crianças (estudantes universitários ou formados em áreas 

relativas a eventos de recreação) e estar presente no local com 30(trinta) minutos de 

antecedência dos horários previstos para o início do evento.  

5.6. A marca dos produtos deverá ser opcional a cada fornecedor e deverá ser informada pelo 

fornecedor na proposta preços, devendo levar em consideração as marcas mais usuais e 

conhecidas do mercado. 

5.7. As especificações dos itens deverá seguir a marca de cada item ao qual o fornecedor optou 

indicadar.  

5.8. O prazo de garantia dos produtos não deverá ser inferior a 5 (cinco) anos, contados da 

data da adquisição e instalação, devendo ser comprovado ao orgão requisitante. 

5.9. Havendo prazo de garantia superior ao mínimo exigido no item anterior, prevalecerá a 

regra mais favorável para a Administração Pública. 

5.10.  As demais disposições pertinentes a garantia dos produtos e dos serviços serão 

regidadas pela Lei nº 8.078/90.  

5.11. O fornecedor responderá solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que 

torne os itens impróprios ou inadequados a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim 

como por aqueles decorrentes da disparidade, com as indicações constantes da embalagem, 

rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, 

podendo o Município exigir a substituição das partes viciadas nos termos da Legislação 

Vigente.  

5.11.1. Não sendo o vício sanado no prazo de 24h, poderá o órgão solicitante exigir, 

alternativamente a sua escolha: a) a substituição do produto por outro da mesma espécie, em 

perfeitas condições de uso; b) a restituição imediata da quantia paga, monetariamente 

atualizada, sem prejuízos de eventuais perdas e danos; c) o abatimento proporcional do preço 

na NF.  

5.12. Os Itens serão fornecidos conforme às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender 

eficazmente às finalidades que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código 

de Defesa do Consumidor. 
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5.13. DOS EVENTOS  

5.13.1 Para efeito de contratação, cada diária equivalerá de, no mínimo 04 (quatro) horas e, 

no máximo 08 (oito) horas de atividades efetivas.  

5.13.2. A utilização das diárias será programada de acordo com as demandas apresentadas 

previamente pela contratante, podendo ser alternadas a qualquer dia e horários da semana.  

5.13.3. A montagem e desmontagem dos equipamentos são de responsabilidade do 

fornecedor fora do período das 08h de diárias. 

 

5.14. DA ENERGIA ELÉTRICA  

5.14.1. Ao fornecedor caberá apresentar projeto de carga mínima para o perfeito 

funcionamento dos equipamentos, sendo que a administração ficará responsável por 

disponibilizar um ponto de fornecimento macro de energia, que será por gerador ou rede 

convencional de energia;  

a) O fornecedor disponibilizará sistema para coleta de energia elétrica, formado por cabos 

(blindados), chaves de segurança, fusíveis e conectores, entre outros equipamentos 

necessários;  

b) O sistema deverá ter capacidade para alimentar o equipamento com total segurança, sem 

risco de acidentes;  

c) A ligação dos equipamentos será de responsabilidade da empresa contratada. 

 

5.15. DA MONTAGEM E DESMONTAGEM DOS EQUIPAMENTOS  

5.15.1. Todos os equipamentos deverão ser montados e desmontados pela contratada, 

operacionalizados com antecedência, conforme o caso, respeitadas as normas e legislações 

federais, estaduais e municipais vigentes;  

5.15.2. O serviço será considerado executado após a perfeita desmontagem do equipamento, 

que deverá ser feita imediatamente após sua conclusão;  

5.15.3. Em caso de prejuízos decorrentes na prestação dos serviços, a responsabilidade será 

inteiramente da contratada.  

 

5.16. DA SEGURANÇA  

5.16.1. Os equipamentos deverão possuir condições de segurança adequadas em sua 

montagem, com amarras de segurança, utilização de pesos de compensação em locais com 

piso pavimentado e estacas em terreno aberto com solo de terra, areia ou grama. Devem, 

ainda, possuir telas de proteção quando necessário, sempre sob a supervisão de técnico de 

segurança devidamente credenciado e com laudos periódicos dos equipamentos;  
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5.16.2. Da parte elétrica: A potência dos motores e seus sopradores devem ser adequados 

para cada equipamento, mantendo-o em perfeito funcionamento durante o período de 

utilização; a estrutura que sustenta os motores (caracóis) deve isolar o motor e sua parte 

elétrica de contatos externos, possuir mecanismo de segurança com disjuntores e tomadas na 

amperagem correta para cada motor, utilizando-se, nas montagens e instalações dos 

equipamentos elétricos cabos PP, de, no mínimo, 4mm de espessura, sempre sob a supervisão 

de um profissional do setor elétrico. 

 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS:  

6.1. Para fins de locação dos produtos e serviços, os interessados deverão apresentar os 

seguintes documentos de habilitação: 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus representantes (RG e CPF); 

b) No caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

c) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

d) No caso de empregador individual, cópia da sua instrução de autônomo. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da União/Seguridade 

Social, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra equivalente na forma da 

lei; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da 

Empresa; 

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas; 

e) Certidão de Falência e Recuperação Judicial da sede do fornecedor; 

f) Poderá a autoridade competente de acordo com o Art. 7º da lei 1.021/2021,  na hipótese 

de haver restrição de fornecedores, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante 

justificativa, poderá dispensar o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, 

ressalvados a exigência de apresentação de prova de regularidade trabalhista e o 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º e do §3º do art. 195 da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art195§3
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Constituição. 

6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Pelo menos 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando expressamente que a licitante forneceu/executou satisfatoriamente o objeto 

da licitação. A comprovação deverá ser feita por meio de apresentação de documento(s) 

devidamente assinado(s), carimbado(s) e em papel timbrado da empresa ou órgão que 

adquiriu os produtos.  

b) Atestado de empresa de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 

prestação do serviço; 

c) Atestado de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal 

(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos);  

d) Comprovação de experiência quanto ao desempenho satisfatório da atividade pertinentes, 

através de atestado expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando 

que serviços semelhantes de forma satisfatória;  

f) Licença e Alvará Municipal para Funcionamento. 

 

6.5. PROPOSTA: 

a) Os interessados deverão apresentar proposta comercial em conformidade com as 

especificações constante neste Termo de Referência, conforme modelo anexo, onde deverá 

conter a marca dos itens e a garantia dos produtos. 

 

7. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

7.1.    Ao fornecedor:   

 - Executar a prestação dos serviços, objeto desse Termo de Referência em conformidade 

com o solicitado, observando rigorosamente as normas constantes da na legislação aplicável 

ao caso; 

 - Assumir a responsabilidade da estrura dos equipamentos, incluindo montagem, utilização, 

manutenção, desmontagem e apoio logístico. 

 - Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo; 

 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas na contratação de terceiros para execução das instalações; 

 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições de uso, em estrita observancia às 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art195§3


 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA DE PILAR 

                 COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 

    Prefeitura  Municipal de Pilar – Praça Floriano Peixoto s/n  bairro: Centro  Pilar/AL. 

                                                                                 E-mail pilar.al.gov.br 

  

31 

especificações deste Termo de Referência;  

 - Comunicar a administração, no prazo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto; 

 - Responder por todos os danos causados diretamente a Administação ou a terceiros, 

quando da instação dos produtos, decorrentes de dolo ou culpa; 

 - Efetuar a entrega dos bens ou serviços em perfeitas condições, no prazo indicado pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente da procedência e prazo de 

garantia e/ou validade;  

 - Os bens ou serviços devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 

usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada;  

 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 - O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 

12 (doze) horas, o serviço com defeitos; 

 - Comunicar à Administração, no prazo máximo de 12 (doze) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 - Responsabilizarem-se pela prestação do serviço do show pirotécnico, se houver, conforme 

solicitado pela Administração, respeitando a data do evento e horário, como também, as 

normas de segurança;  

 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 - Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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7.2.   À Administração: 

- Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações; 

- Ter pessoal disponível para acompanhar e receber os produtos nos horarios previstos;  

- Rejeitar os produtos que não esteja dentro dos parametros recomendados pelo Vigilancia 

Sanitária ou que não atenda às exigências e especificações deste Termo de Referência; 

- Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal (ais) / Fatura(s) do fornecedor, observando 

ainda as condições estabelecidas neste; 

- Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades detectadas 

nos produtos e/ou nos serviço, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, 

de acordo com a legislação aplicada ao caso; 

- Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pelo 

fornecedor; 

- Efetuar o pagamento no prazo previsto, contado a partir da data da apresentação das Nota(s) 

Fiscal (ais) / Fatura(s), na proporção dos produtos e serviços efetivamente fornecidos e 

executados. 

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

8.1. O prazo de validade da ARP será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, 

tendo sua eficácia a partir da data de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município.  

8.2. A ARP poderá ser usada por todos os Órgãos da Administração Pública Municipal, desde 

que autorizados.  

8.3. A gestão da ARP caberá à Prefeitura Municipal de Pilar/AL, situada na Praça Floriano 

Peixoto, s/n – Centro - CEP: 57150-000, Telefone (82) 3265-1628.  

8.4. Compete ao Órgão Participante e não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador, para registro no SICAF. 

8.5. Caberá ao Gerenciador da Ata e aos demais Órgãos Participantes realizar, 

periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços 

registrados. 

8.6. O Município se reserva o direito de cancelar a Ata de Registro de Preços 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o 

direito de indenização de qualquer espécie, no caso de falência, concordata ou dissolução da 

Adjudicatária, transferir, no todo ou em parte, a Ata, atraso na entrega do objeto superior a 
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30 (trinta) dias contados a partir da Ordem de Fornecimento sem que haja justificativa aceita. 

8.7. A Ata de Registro de Preços vigerá por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão 

à conta dos recursos específicos consignados no orçamento dos órgãos interessados na ARP 

do Município de Pilar, quando das solicitações de interesse. 

9.2. Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do 

Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira com a Lei 

de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor contábil do Órgão ou Entidade 

interessados. 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

10.1.  A Prefeitura Municipal de Pilar tem buscado em suas contratações a inclusão de critérios 

de sustentabilidade, uma vez que temos a percepção de que a forma como a humanidade vive 

e como tem se desenvolvido até agora não se sustentará por muito tempo, ante a constatação 

de que os recursos naturais presentes no planeta são em sua grande maioria finitos. Em todo 

o mundo buscam-se formas mais justas e sustentáveis de existir, ou seja, padrões sustentáveis 

de produção e consumo, preservação dos recursos e redução das desigualdades sociais, como 

pilares da sustentabilidade.  

10.2. Nesse sentido, o município vem buscando aplicar as boas práticas disponíveis, 

observando assim os ditames da Lei nº 8.666/93, Art. 3º: “A licitação destina-se a garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos”, bem como o recente Decreto n° 10024/2019, Art. 2º: “O pregão, na forma 

eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento 

sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.” Assim 

também o seu “§ 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas 

do processo de contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no 
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mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades” 

e demais normas vigentes sobre a matéria.  

10.3.  A consciência da responsabilidade de cada cidadão, das organizações em geral e, em 

especial, do poder público, quanto a mudanças que viabilizem a continuidade da vida no 

planeta, vem crescendo a cada dia, ainda que com percalços, de forma contraditória, com 

avanços e retrocessos, e com as dificuldades inerentes aos processos humanos.  

10.4. Sob tal perspectiva, as contratações públicas sustentáveis representam a adequação da 

contratação ao que se chama consumo sustentável. Significa pensar a “proposta mais 

vantajosa para a administração” levando-se em conta não apenas o menor preço, mas o custo 

como um todo, considerando a manutenção da vida no planeta e o bem-estar social. Vale 

lembrar que os recursos naturais do país e sua biodiversidade são recursos públicos e como 

tal devem ser preservados.  

10.5. Nas aquisições e contratações, deve ser dada prioridade para produtos reciclados e 

recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões 

de consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 – 

Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

10.6. Diante dessa realidade, propomos que a licitante vencedora deverá atender, no que 

couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MP 

nº. 01/2010, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio 

ambiente:  

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;  

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 

a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e  

IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da 

recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 

mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 

(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).  

10.7. Em geral, a comprovação pode ser feita mediante inscrição nos rótulos, nas embalagens, 

por informações disponíveis no site do fabricante e em sites dos órgãos competentes, por 

apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial, ou por instituição 



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA DE PILAR 

                 COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 

    Prefeitura  Municipal de Pilar – Praça Floriano Peixoto s/n  bairro: Centro  Pilar/AL. 

                                                                                 E-mail pilar.al.gov.br 

  

35 

credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre 

com as exigências do edital. 

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do fornecedor com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da ata de 

registro de preços; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da administração à continuidade do ajuste.  

 

12. A SUBCONTRATAÇÃO:  

12.2.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

13. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, acompanhando todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados.  

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.3. O representante da Administração acompanhará todas as ocorrências relacionadas 

coma execução da ARP, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

13.4. O controle geral a ARP será efetivada pelo órgão gerenciador, devendo este ser 

informado sobre quaisquer Ordem de Fornecimento / Serviço emitida pelos órgãos 

participantes para controle e verificação. 

13.5. As possíveis sanções administrativas, regidas pela Lei nº 8.666/93 deverá ser aplicada 

pelo órgão gerenciador, assim como todo o trâmite do processo administrativo.  

 

14. DO PAGAMENTO: 
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14.1. O serviço poderão ser prestados de forma parcelada, em mais de um dia, haja vista a 

complexidade das necessidades do orgão requsitante,através da Ordem de Forneciemento ou 

Serviço assinada; da Nota de Empenho ou outro instrumento equivalente. 

14.2. O pagamento ser feito mediante apresentação de Nota(s) Fiscal (ais) / Fatura(s), pelo 

fornecedor, que será atestada pelo servidor designado pelo orgão requisitante, liberada 

posteriormente com o devido atesto para liquidação e pagamento. 

14.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo fornecedor.  

14.4. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o 

órgão requisitante atestar a execução do objeto da ARP.  

14.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993, onde deverá novamente ser 

verificada a regularidade fiscal do fornecedor no momento do pagamento. Nenhum 

pagamento será efetuado ao fornecedor na pendência de qualquer uma das regularidade. 

14.6. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor, deverão ser tomadas as 

providências de comunicação ao setor competente para que o fornecedor seja notificado e 

apresente em no máximo 5 (cinco) dias as pendências encontradas.  

14.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que o fornecedor providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o órgão requisitante. 

14.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o órgão 

deverá comunicar ao órgão gerenciador responsável pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do fornecedor bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

14.9. Persistindo a irregularidade, o órgão gerenciador deverá adotar as medidas necessárias 

às penalidades, inclusive podendo ocorrer a rescisão contratual/cancelamento de ata nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao fornecedor a ampla defesa.  

14.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  
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15. DO REAJUSTE:  

15.1. Não cabe reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico em relação à Ata de Registro 

de Preços.  

15.2. Deverão ser observados os ditames dos artigos 17 a 21 do Decreto n° 7.892/2013 que 

trata das situações “DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS”, 

conforme termos do edital da licitação.  

15.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 

§1º do Decreto nº 7.892/13. 

 

16. DA NECESSIDADE DO FOMENTO LOCAL 

16.1. Considerando a realidade dos municípios brasileiros de pequeno e médio porte, os quais 

em sua maioria não dispõem de indústrias, ou um comércio desenvolvido, capaz de absorver 

a população local em idade ativa, como é o caso deste município, é latente a necessidade de 

se implantar meios que fomentem o crescimento e desenvolvimento da economia local, bem 

como a geração de empregos, consequentemente, que propiciem a redução de índices não 

desejados, o que se torna possível quando o capital arrecadado permanece em circulação 

dentro da região.  

16.2. Nesse sentido, o art. 170, VII e IX da Constituição Federal menciona a “redução das 

desigualdades regionais e sociais” e o “tratamento favorecido para as empresas de pequeno 

porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País” como 

Princípios Gerais da Atividade Econômica, que por sua vez foram conciliados pela Lei 

Complementar nº 147/2014, a qual alterou dispositivos da Lei Complementar nº 123/2006, 

Lei nº 8.666/93 dentre outras, enaltecendo uma política protecionista positiva, vez que 

autoriza a aplicação de um tratamento diferenciado as microempresas e empresas de 

pequeno porte, podendo as contratações incidirem, desde que de forma justificada, 

prioritariamente as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas na localidade ou 

região. Desse modo, é de rigor que o procedimento licitatório a ser deflagrado para a 

contratação do objeto descrito no item 1 deste Termo de Referência, caminhe em estrita 

observância aos princípios e normas já mencionados, cuja aplicabilidade é obrigatória 

consoante dispõe o caput do art. 47 da Lei Complementar nº 123/2006 alterado pela Lei 

Complementar 147/2014, devendo os itens , objeto da licitação, cujo valor total ou por item 

ultrapassem à quantia de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serem reservadas cotas de 25% 

(vinte e cinco por cento) destinadas a ME, EPP e EI, com prioridade de contratação as ME, EPP 
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e EI presentes no Município até o limite de 10% da melhor oferta, nos termos do art. 48, III, § 

3º da norma em tela. No entanto, quando se tratar de serviços indivisíveis em razão de sua 

natureza, não deverá ser aplicado os benefícios acima, sob pena de prejuízo ao procedimento 

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

17.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 

convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).  

17.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços ficarão adstritas à vigência 

dos respectivos créditos orçamentários, sendo prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 

8.666/93.  

 

18. DA RESCISÃO:  

18.1. O Município se reserva ao direito de rescindir o contrato/ata de registro de preços pelos 

motivos elencados nos artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o 

direito de indenização de qualquer espécie. 

 

19. DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES: 

19.1. Em caso de inexecução total ou parcial das condições pactuadas neste termo, erro ou 

demora na execução, garantia a prévia defesa, ficara o fornecedor sujeito as sanções 

administrativas indicadas pela Lei nº 8.666/93, utilizando como dosimetria da pena a Portaria 

Estadual ou Federal vigente. 

19.2. Fica estabelecido o foro da Comarca de Pilar/AL para eventuais soluções jurídicas a 

serem dirimidas.  

20. SECRETARIAS PARTICIPANTES E DO QUANTITATIVO RESERVADO: 

ITEM DESCRIÇÃO UND SEMUTE SMS SEMED SMAS 

 Lote 01      

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
BALÃO INFLÁVEL MODELO FUTEBOL DE 
SABÃO, medindo no mínimo: 12,00 x 6, 00 x 
3,00 de altura, com amurada inflável, lateral de 
proteção a até 1,00m de altura. Incluindo 01 
(um) monitor para a operação do brinquedo e 
segurança das crianças.  

D
iária  

300 
 
 

61 

 
 

100 

 
 

15 
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2 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
BALÃO INFLÁVEL PULA-PULA, MODELO DE 
TEMA INFANTIL, medindo no mínimo: 5,00 x 
4,00 x 4,00 de altura, com amurada inflável de 
proteção e cobertura. Incluindo 01 (um) 
monitor para a operação do brinquedo e 
segurança das crianças. 

D
iária

 

300 
 
 

69 

 
 

100 

 
 

30 

3 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
BALÃO INFLÁVEL MODELO TOBOGÃ, com 
amuradas laterais e tela de cobertura, medindo 
no mínimo: 5,00 x 5,00 x 4,00 de altura. 
Incluindo 01 (um) monitor para a operação do 
brinquedo e segurança das crianças.  

D
iária

 
300 

 
 

66 

 
 

100 

 
 

20 

4 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
CAMA ELÁSTICA REDONDA, medindo no 
mínimo: 4,30 de diâmetro, com protetor lateral 
de 2,50m de altura e uma escada de apoio. Com 
no mínimo 48 molas. Incluindo 01 (um) monitor 
para a operação do brinquedo e segurança das 
crianças. 

D
iária

 

300 
 
 

76 

 
 

100 

 
 

30 

5 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
PISCINA DE BOLINHAS INFLÁVEL, COM TEMA 
INFANTIL, medindo no mínimo 2,50 x 2,50 x 
2,00 e 50m de altura. Com aproximadamente 
2.000 bolinhas coloridas. Incluindo 01 (um) 
monitor para a operação do brinquedo e 
segurança das crianças. 

D
iária

 

100 
 
 

70 

 
 

100 

 
 

20 

6 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
TOURO MECÂNICO, modelo rodeio, com 
colchão inflável, medindo no mínimo 5,5 x 5,5. 
Incluindo 01 (um) monitor para a operação do 
brinquedo e segurança das crianças. 

D
iária

 

100 
 
 

60 

 
 

100 
 

 
 

20 

7 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
MONTANHA DE ALPINISMO, modelo 
alpinismo, com no mínimo 4,90 m (c) x 4,90 m 
(l) x 4.60 m (a) 5,60 m (c) x 5,60 m (l) x 6,00 m 
(a)6,30 m (c) x 6,30 m (l) x 7,00 m (a) Material: 
KP 1000. Acompanha 01 motor monofásico de 
1cv  c/ chave Reversora de voltagem (110/220v) 
Kit de Alpinismo: 02 Cadeiras de escalada, 01 
Freio 8, 02 Mosquetões, 01 Malha Rápida, 
Corda estática. Incluindo 02 (dois) monitores 
para a operação do brinquedo e segurança das 
crianças. 

D
iária

 

100 

 
 
 
 

60 

 
 
 
 

100 

 
 
 
 

15 
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8 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
ESPAÇO KIDS com área de 5x5m com cerquinha 
colorida, tapete de EVA 5x5m (ocupando toda a 
área), material para colorir (papel, desenho, 
lápis de cor, giz de cera, pincel, massinha, etc). 
Brinquedo com partes que se encaixam (tipo 
Lego), 01 piscina de bolinhas medindo 01x01m 
com 500 bolinhas coberta. 2 mesinhas com 4 
cadeiras cada coloridas 2 cavalinhos Crianças de 
1 a 3 anos Capacidade: 15 crianças. Incluindo 02 
(dois) monitores para a operação do brinquedo 
e segurança das crianças. 

D
iária

 

100 

 
 
 
 
 

68 

 
 
 
 
 

100 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

30 

9 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
GUERRA DE COTONETE, com tema infantil, 
medindo 5,0 X 5,0 metros. Incluindo 01 (um) 
monitor para a operação do brinquedo e 
segurança das crianças 

D
iária

 

100 
 
 

60 

 
 

100 

 
 

20 

 Lote 02      

10 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA FACIAL, 
com mesa, cadeiras, bancada e todo o material 
de pintura e profissional especializado (Pessoa 
física profissional que atua como maquiadora).  

h
o

ra 1.000 
 
 

109 

 
 

100 

 
 

100 

 Lote 03      

11 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
MÁQUINA DE ALGODÃO DOCE com 
fornecimento de material em embalagem de 
Palito, medindo 10x15 diâmetro, composto por 
palito grande.  Incluindo 01 (um) monitor para 
a operação do maquinário e mão de obra para 
preparo de no mínimo 1000 unidades por 
diária. 

D
iária

 

300 
 
 

75 

 
 

175 

 
 

50 
 

12 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
MÁQUINA DE PIPOCA DOCE E/OU SALGADA 
com fornecimento de material em embalagem 
de papel, tipo saco, medindo 7x11cm. Incluindo 
01 (um) monitor para a operação do 
maquinário e mão de obra para preparo de no 
mínimo 1000 unidades por diária. 

D
iária

 

300 

 
 
 

76 

 
 
 

175 

 
 
 

50 
 
 

13 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
MÁQUINA DE SACOLÉ/SORVETE ARTIFICIAL 
com fornecimento de material em embalagem 
de plástico, tipo copo ou casquinha, medindo 
2,5 x 12cm. Incluindo 01 (um) monitor para a 
operação do maquinário e mão de obra para 
preparo de no mínimo 1000 unidades por 
diária. 

D
iária

 

300 

 
 
 

76 

 
 
 

175 

 
 
 

50 
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14 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
MÁQUINA DE CHURROS com fornecimento de 
material em embalagem de papel, tipo saco, 
medindo 2,0 x 3,0cm. Incluindo 01 (um) 
monitor para a operação do maquinário e mão 
de obra para preparo de no mínimo 1000 
unidades por diária. 

D
iária

 

300 
 
 

71 

 
 

175 

 
 

50 

15 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÁQUINA DE 
CREPE com fornecimento de material em 
embalagem de palito, medindo 2,0 x 3,0cm. 
Incluindo 01 (um) monitor para a operação do 
maquinário e mão de obra para preparo de no 
mínimo 1000 unidades por diária. 

D
iária

 
300 

 
 

69 

 
 

50 

 
 

50 

16 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÁQUINA DE 
BATATA FRITA com fornecimento de material 
em embalagem de papel, tipo saco, medindo 
2,0 x 3,0cm. Incluindo 01 (um) monitor para a 
operação do maquinário e mão de obra para 
preparo de no mínimo 1000 unidades por 
diária. 

D
iária

 

300 
 
 

74 

 
 

50 

 
 

100 

 Lote 04      

17 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EQUIPE DE 
RECREAÇÃO/ANIMAÇÃO (2 
monitores/personagens) com fornecimento de 
material necessário para desenvolvimento das 
brincadeiras para crianças de 0 à 16 anos já 
inclusos, devidamente uniformizado ou 
caracterizado com personagem infantil, ter 
iniciativa, interesse, paciência, flexibilidade e 
praticidade de adequadas intervenções, a fim 
de atender à diversidade de crianças. Com 
aptidão notória para desenvolver diversas 
atividades, tais como: animar a matinê 
carnavalesca, gincanas, brincadeiras cantadas, 
caça ao tesouro, dramatizações, jogos de 
quadra, estafetas, ginástica recreativa, 
concurso de dança, oficinas culturais e 
pedagógicas e muitos outros jogos e atividades 
lúdicas que despertem o interesse da criança 
tornando o evento alegre e divertido. Incluso a 
logística para desenvolvimento das atividades, 
fantasias, pinturas e sonorização. 

h
o

ra 1.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

112 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

100 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

100 
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18 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE EQUIPE DE 
RECREAÇÃO/ANIMAÇÃO (4 
monitores/personagens) com fornecimento de 
material necessário para desenvolvimento das 
brincadeiras para crianças de 0 à 16 anos já 
inclusos, devidamente uniformizado ou 
caracterizado com personagem infantil, ter 
iniciativa, interesse, paciência, flexibilidade e 
praticidade de adequadas intervenções, a fim 
de atender à diversidade de crianças. Com 
aptidão notória para desenvolver diversas 
atividades, tais como: animar a matinê 
carnavalesca, gincanas, brincadeiras cantadas, 
caça ao tesouro, dramatizações, jogos de 
quadra, estafetas, ginástica recreativa, 
concurso de dança, oficinas culturais e 
pedagógicas e muitos outros jogos e atividades 
lúdicas que despertem o interesse da criança 
tornando o evento alegre e divertido. Incluso a 
logística para desenvolvimento das atividades, 
fantasias, pinturas e sonorização. 

h
o

ra 1.000 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

112 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

100 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

100 

 

Respeitosamente, 

 
Nidia Daniela Santos 

Secretária Municipal de Turismo 
Portaria nº 13/2021 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÕES EM GERAL 

 

A empresa ............................................................ inscrita no CNPJ nº ............................... 

estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo 

assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei: 

 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na 

presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 ou COOPERATIVA, conforme art. 34, da 

Lei 11.488, de 15 de junho de 2007...); 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

g) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

Cidade,____ de ___________ de2022. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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ANEXO III 

(modelo de) 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da empresa licitante), como representante 

devidamente constituído de (Identificação completa da empresa licitante) doravante 

denominado (Licitante), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira 

independente pela empresa (Nome da empresa Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, desta licitação por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato, quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da licitação, não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação, não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 

do Setor de Licitações do município de Pilar – Alagoas, antes da abertura oficial das propostas; 

e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 

 

Cidade,____ de ___________ de2022. 

 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 

com identificação completa) 
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ANEXO IV 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ---/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ---/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ---/2022 

 

Pelo presente instrumento, que entre si celebram, de um lado, O MUNICÍPIO DE PILAR, pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 12.200.150/0001-28, com sede 

administrativa na Praça Floriano Peixoto, s/n, Centro, Pilar/AL, neste ato representado pelo 

Chefe do Poder Executivo Municipal, RENATO REZENDE ROCHA FILHO, brasileiro, casado, 

advogado, inscrito no RG 99001228624 SSP/AL e no CPF de nº  037.492.714-61, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº.---/2022, Processo Administrativo nº ---/2022, RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e 

nas quantidades cotadas, atendendo às condições previstas no Edital, nos moldes da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e do Decreto Municipal nº 17, de 23 de 

fevereiro de 2022, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

XXXXXXXXXXXXXXX, especificado no Termo de Referência anexo ao Edital de Pregão 

Eletrônico nº.---/2022, que é parte integrante da Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA: Xxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxx TELEFONE: xxxxxxxxxxx E-MAIL: xxxxxxxxxx    

ENDEREÇO: Xxxxxxxxxxxxxxx 

ITEM/LOTE DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QNT MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

1       

2       

3       

mailto:geuzabarbosa.fbi@gmail.com
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VALOR TOTAL DA ARP: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador da Ata é a Secretaria Municipal de Transporte do Município de 

Pilar/AL. 

3.2. São Órgãos Participantes: 

a) Não existem órgãos participantes. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a presente Ata de Registro de Preços, 

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, de acordo com o Decreto Municipal nº 17, de 23 de fevereiro de 2022. 

4.2. Os órgãos e entidades que não participaram do procedimento licitatório, quando 

desejarem fazer uso desta Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador 

sobre a possibilidade de adesão. 

4.3. Caberá à empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes desta Ata, 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem precedente não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens 

licitados e registrados nesta Ata de Registro de Preços pelo órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

4.5. O quantitativo decorrente das adesões à presente Ata de Registro de Preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta Ata pelo 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado prazo de vigência desta 

Ata. 

4.7. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do 

prazo de noventa dias de que trata o item anterior, respeitado o prazo de vigência da ata, 

quando solicitada pelo órgão não participante. 

4.8. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão à presente 

Ata de Registro de Preços. 
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5. DA VALIDADE DA ATA  

5.1. A presente Ata de Registro de Preços vigorará por um período de 12 (doze) meses, 

contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogado. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1. A Administração Municipal obrigar-se-á a: 

6.1.1 efetuar o pagamento à Fornecedora, de acordo com o prazo estabelecido na ATA; 

6.1.2 comunicar formal e imediatamente à Adjudicatária qualquer anormalidade no 

fornecimento dos bens, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

6.1.3 prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como 

atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

6.1.4 assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na futura Ata de 

Registro de Preços; 

6.1.5 assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para o 

Município, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

6.1.6 renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados 

desvantajosos; 

6.1.7 fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Adjudicatária; 

6.1.8 aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 

6.2. A Adjudicatária obrigar-se-á fornecer em conformidade com o que foi licitado, de acordo 

com o Termo de Referência, obriga-se também a: 

6.2.1 arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre a aquisição 

do objeto ofertado na licitação; 

6.2.2 manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 

6.2.3 fornecer em conformidade com o que foi licitado, nas quantidades estabelecidas 

na Ordem de Fornecimento; 

6.2.4 corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido 

pelo fiscal do contrato; 

6.2.5 abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de 

Preços sem a expressa concordância do Município; 

6.2.6 responder por eventuais danos causados ao Município ou a terceiros durante a 

vigência da Ata por seus agentes ou prepostos; 

6.2.7 manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação 

exigidas no edital. 

7. DAS PENALIDADES 
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7.1. A Adjudicatária que ensejar o retardamento do certame, falhar ou fraudar na execução da 

Ata, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida 

de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

7.2. Quando a proponente vencedora não apresentar situação regular no ato da entrega da 

Ordem de Fornecimento ou da assinatura do contrato, será convocada outra licitante, 

observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente. 

7.3. Se a licitante vencedora recusar-se a receber a Ordem de Fornecimento ou, quando for o 

caso, assinar o contrato injustificadamente, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor 

global de sua proposta em favor da Prefeitura, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

cabíveis. 

7.4. Pela infração das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, o Município 

poderá, garantir a prévia defesa, aplicar à Adjudicatária as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer cláusula 

ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

7.5. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

7.6. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo, ainda ser 

inscrito na Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente. 

7.7. O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá (ão) ser recolhida(s) em qualquer agência 

integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Município, por meio de Documento de 

Arrecadação de Receitas, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela 

Contratante. 

7.8. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Licitante. 

8. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

8.1. Cada Ordem de Fornecimento conterá sucintamente a quantidade e descrição do produto, 

valor, assinatura do requisitante e data de expedição. 

8.2. O compromisso de entrega/execução de serviços só estará caracterizado mediante o 

comprovado recebimento, pelo fornecedor, da Nota de Empenho decorrente desta Ata de 

Registro de Preços e do Edital de Pregão Eletrônico nº. XXX. 

8.3. O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 

desta Ata de Registro de Preços, não podendo, em hipótese alguma, estipular quantidade 

mínima ou máxima de entrega. 
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8.4. Os serviços deverão ser executados acompanhados da Nota Fiscal. 

8.5. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá solicitar à licitante a substituição dos objetos em 

que forem verificadas irregularidades relativas à sua qualidade, ou a complementação em caso 

de irregularidade relativa à quantidade. Nestes casos o prazo para complementação e/ou 

substituição será determinado pela Unidade responsável pelo seu recebimento. 

8.6. Os prazos de execução admitem prorrogação, a critério do setor requisitante, devendo ser 

justificado por escrito e previamente autorizado pelo responsável, desde que ocorra algum dos 

seguintes motivos: 

a) Alteração das especificações pela Administração Municipal; 

b) Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de cumprimento do Edital e execução do Registro de 

Preços; 

c) Interrupção da execução do Registro de Preços ou diminuição do ritmo de trabalho por 

ordem e no interesse da Administração Municipal; 

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no Registro de Preços, nos limites 

permitidos pela Lei 8.666/93; 

e) Impedimento de cumprimento do Edital e execução do Registro de Preços por fato ou ato 

de terceiros, reconhecido pela Administração Municipal em documentos contemporâneos a 

sua ocorrência; 

f) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração Municipal, sem prejuízo das 

sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

8.7. A execução dos serviços deverá ser conforme descrita no Temo de Referência, contados 

da data do recebimento pelo fornecedor da ordem de serviço, na qual se atestará o seu 

recebimento, nas quantidades definidas pelas Secretarias requisitantes, na forma do Artigo 73, 

inciso II da Lei 8.666/93. 

9. DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. Cabe ao Órgão Gerenciador, a seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente 

fiscalização dos serviços, por meio dos membros designados, sem prejuízo da obrigação da 

contratada fiscalizar seus empregados, prepostos e/ou subordinados, podendo o fiscal do 

contrato rejeitar no todo ou em parte os serviços julgados insatisfatórios ou que não atendam 

ao especificado no contrato. 

9.2. A licitante participando do presente certame atesta aceitar integralmente todos os 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela contratante. 

9.3. A existência e a atuação da fiscalização da contratante em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne à perfeita execução 

dos serviços e às suas consequências e implicações próximas ou remotas. 
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10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. O pagamento à adjudicatária será efetuado em até 30 dias a partir da entrada da Nota 

Fiscal, devidamente atestada por quem de direito. 

10.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a Adjudicatária se encontra em 

regular situação fiscal para com as fazendas estadual e federal. 

10.3. Nenhum pagamento será feito sem que a Adjudicatária tenha recolhido o valor de multa 

eventualmente aplicada. 

10.4. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma 

ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Adjudicatária tome as medidas saneadoras 

necessárias. 

10.5. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito em conta- corrente da Adjudicatária 

ou através de emissão de cheque do licitante, indicada na proposta de preços, devendo para 

isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta- corrente em 

que deverá ser efetuado o crédito. 

11. DOS AJUSTES E ALTERAÇÕES  

11.1. A alteração da Ata de Registro de Preços obedecerá à disciplina do Decreto Municipal nº 

17, de 23 de fevereiro de 2022, conforme previsto na Minuta de Ata anexa ao Edital. 

11.2. Os preços ofertados serão fixos e irreajustáveis. No entanto, os valores constantes da Ata 

de Registro de Preços poderão ser repactuados, desde que comprovado o desequilíbrio 

econômico financeiro, devidamente fundamentado pela autoridade superior.  

11.3. Será vedado qualquer acréscimo nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, 

inclusive os acréscimos que tratam o § 1º do art. 65 da Lei 8.666/93.  

11.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao Órgão 

Gerenciador promover as necessárias negociações junto à Fornecedora Registrada. 

11.5. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

praticado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:  

a) convocar a Fornecedora Registrada visando à negociação para redução de preços e sua 

consequente adequação ao praticado no mercado;  

b) frustrada a negociação, a Fornecedora Registrada será liberada do compromisso 

assumido;  

c) convocar as demais fornecedoras visando igual oportunidade de negociação. 

11.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e a Fornecedora 

Registrada, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o Órgão Gerenciador poderá: 
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a) liberar a Fornecedora Registrada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; e b) convocar as demais fornecedoras visando igual 

oportunidade de negociação. 

11.7. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da 

Ata, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

12. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

12.1. Esta Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada de pleno direito, quando: 

a) A licitante não cumprir as obrigações constantes desta Ata; 

b) A licitante não assinar a Autorização de Execução de Serviços no prazo estabelecido e a 

Administração não aceitar sua justificativa; 

c) A licitante der causa a rescisão administrativa de compromisso decorrente de Registro de 

Preços; 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de compromisso decorrente de 

Registro de Preços; 

e) A licitante não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem 

superiores aos praticados no mercado; 

f) Por razões do interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 

Administração; 

g) A licitante, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 

as exigências desta Ata de Registro de Preços; 

h) For constatada a existência de Declaração de Idoneidade do Fornecedor. 

12.2. Procedimento para cancelamento da Ata de Registro de Preços: 

a) O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurando o princípio 

do contraditória e da ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente; 

b) A solicitação da licitante para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 

com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 

previstas neste Registro de Preços, caso não aceitas as razões do pedido. 

12.3. A ata de registro de preços poderá ainda ser cancelada ocorrendo as situações previstas 

no Decreto Municipal nº 17, de 23 de fevereiro de 2022, conforme previsto na Minuta de Ata 

anexa ao Edital. 

13. DA PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao Órgão Gerenciador providenciar a publicação desta Ata, por extrato, na 

imprensa oficial.  

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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14.1. Independente de sua transcrição, o edital, a proposta de preços e os documentos da 

proposta e da habilitação apresentados pela Fornecedora Registrada farão parte desta Ata de 

Registro de Preços. 

15. DO FORO  

15.1. Fica eleito o foro da Comarca do Órgão Gerenciador para dirimir qualquer dúvida oriunda 

desta Ata de Registro de Preços, com renúncia de qualquer outro foro, por mais privilegiado 

que seja.  

15.2. E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente 

Ata de Registro de Preços que, lida e achada conforme, é assinada, em 2 (duas) vias, de igual 

teor e forma, pelas signatárias deste instrumento, tendo sido arquivada uma via na Sede 

Administrativa do Município de Pilar/AL.  

Pilar –Alagoas, --- de ---------- de 2022. 

 

MUNICÍPIO DE PILAR/AL 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

RENATO REZENDE ROCHA FILHO 
PREFEITO 

 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fornecedor 
XXXXXXXXXXXXX 

Representante legal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA DE PILAR 

                 COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 

    Prefeitura  Municipal de Pilar – Praça Floriano Peixoto s/n  bairro: Centro  Pilar/AL. 

                                                                                 E-mail pilar.al.gov.br 

  

53 

ANEXO V 

 

CONTRATO Nº ---/2022 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ---/2022, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA DE PILAR/AL E A EMPRESA 

XXXXXXX PARA A XXXXXXXXX. 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PILAR, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 

sob o nº 12.200.150/0001-28, com sede administrativa na Praça Floriano Peixoto, s/n, Centro, 

Pilar/AL, neste ato representado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, RENATO REZENDE 

ROCHA FILHO, brasileiro, casado, advogado, inscrito no RG 99001228624 SSP/AL e no CPF de 

nº  037.492.714-61; 

CONTRATADA: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), estabelecida na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo 

do representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é 

outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx nº xxxx, 

bairro xxxxxx, neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx, 

portador(a) do CPF nº xxxxxxxxxxxx e Cédula de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxx; 

 

As CONTRATANTES, nos termos do Processo nº (...) e em observância às disposições da Lei nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Edital do Pregão Eletrônico nº (...)/(20...), mediante as cláusulas e 

condições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do Termo de Contrato é a aquisição de (...), conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. O Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Detalhamento do objeto: 

Item/ 

Lote 

Quant. 

Licitada 

Descrição 

do Item 
Marca Unidade 

Valor 

Unitário 

 (R$) 

Valor 

Total 

 (R$) 

01       



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA DE PILAR 

                 COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 

    Prefeitura  Municipal de Pilar – Praça Floriano Peixoto s/n  bairro: Centro  Pilar/AL. 

                                                                                 E-mail pilar.al.gov.br 

  

54 

02       

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. A contratação tem prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado da data da sua 

assinatura, devendo ser publicado extrato contratual na imprensa oficial. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor global deste contrato é de R$ (...) (...por extenso...). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste contrato correrão à conta dos 

recursos específicos consignados no orçamento da Contratante, para o exercício financeiro de 

2021, na classificação abaixo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

5. CLÁUSULA QUINTA -  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. A Administração Municipal obrigar-se-á a: 

5.1.1 efetuar o pagamento à Fornecedora, de acordo com o prazo estabelecido na ATA; 

5.1.2. comunicar formal e imediatamente à Adjudicatária qualquer anormalidade no 

fornecimento dos bens, podendo recusá-los caso não estejam de acordo com as exigências 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

5.1.3. prestar, através de seu representante, as informações necessárias, bem como 

atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas; 

5.1.4. assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na futura Ata de 

Registro de Preços; 

5.1.5. assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para o 

Município, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado; 

5.1.6. renegociar os valores contratados, cujos preços sejam considerados 

desvantajosos; 

5.1.7. fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Adjudicatária; 

5.1.8. aplicar as penalidades por descumprimento das obrigações assumidas. 

5.2. A Adjudicatária obrigar-se-á fornecer em conformidade com o que foi licitado, de acordo 

com o Termo de Referência, obriga-se também a: 

5.1.2 arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente sobre a aquisição 

do objeto ofertado na licitação; 

5.1.3 manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma; 
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5.1.4 fornecer em conformidade com o que foi licitado, nas quantidades estabelecidas 

na Ordem de Fornecimento; 

5.1.5 corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido 

pelo fiscal do contrato; 

5.1.6 abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da Ata de Registro de 

Preços sem a expressa concordância do Município; 

5.1.7 responder por eventuais danos causados ao Município ou a terceiros durante a 

vigência da Ata por seus agentes ou prepostos; 

5.1.8 manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços as condições de habilitação 

exigidas no edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

6.1. A Adjudicatária que ensejar o retardamento do certame, falhar ou fraudar na execução da 

Ata, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 

cometer fraude fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida 

de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

6.2. Quando a proponente vencedora não apresentar situação regular no ato da entrega da 

Ordem de Fornecimento ou da assinatura do contrato, será convocada outra licitante, 

observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente. 

6.3. Se a licitante vencedora recusar-se a receber a Ordem de Fornecimento ou, quando for o 

caso, assinar o contrato injustificadamente, será aplicada multa de 10% (dez por cento) do valor 

global de sua proposta em favor da Prefeitura, sem prejuízo da aplicação de outras sanções 

cabíveis. 

6.4. Pela infração das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, o Município 

poderá garantir a prévia defesa, aplicar à Adjudicatária as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa de 2% (dois por cento) do valor total do contrato por infração a qualquer cláusula 

ou condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência; 

6.5. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 

defesa. 

6.6. Se o valor da multa não for pago, será cobrado administrativamente, podendo ainda ser 

inscrito na Dívida Ativa do Município e cobrado judicialmente. 

6.7. O valor da(s) multa(s) aplicada(s) deverá (ão) ser recolhida(s) em qualquer agência 

integrante da Rede Arrecadadora de Receitas do Município, por meio de Documento de 
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Arrecadação de Receitas, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela 

Contratante. 

6.8. As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Licitante. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 

7.1. Cada Ordem de Fornecimento conterá sucintamente a quantidade e descrição do produto, 

valor, assinatura do requisitante e data de expedição. 

7.2. A Ordem de Fornecimento poderá ser enviada ao fornecedor por e-mail ou qualquer outro 

meio hábil. 

7.3. A Adjudicatária ficará obrigada a atender todas as solicitações efetuadas através das 

Ordens de Fornecimento emitidas durante a vigência da Ata, mesmo se o fornecimento delas 

decorrente for previsto para data posterior ao seu vencimento. 

7.4. O objeto poderá ter suas quantidades alteradas dentro dos limites estabelecidos na Lei nº 

8.666/93. 

7.5. O fornecimento do objeto deverá apresentar qualidade e especificações idênticas às 

mencionadas na proposta comercial da Adjudicatária. 

7.6. Se a Adjudicatária se recusar injustificadamente a fornecer o objeto aqui licitado na forma 

estabelecida no Edital, será convocada outra licitante, observada a ordem de classificação, 

sujeitando-se a desistente às penalidades legais, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE MATERIAIS 

8.1. O objeto será recebido por servidores da Secretaria Municipal Solicitante, e somente se 

efetivará após ter sido examinado e julgado em perfeitas condições e adequação as condições 

especificadas neste termo, nos termos do inciso II, do art. 73, da Lei nº 8.666/93. 

8.2. A emissão do aceite não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 

qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo de 

Referência e/ou por elas atribuídas e posteriormente não comprovadas pela Administração. 

9. CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. O pagamento à adjudicatária será efetuado em até 30 dias a partir da entrada da Nota 

Fiscal, devidamente atestada por quem de direito. 

9.2. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a Adjudicatária se encontra em 

regular situação fiscal para com as fazendas estadual e federal. 

9.3. Nenhum pagamento será feito sem que a Adjudicatária tenha recolhido o valor de multa 

eventualmente aplicada. 

9.4. Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que desaprove a liquidação, a mesma 

ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Adjudicatária tome as medidas saneadoras 

necessárias. 
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9.5. O pagamento poderá ser efetuado mediante depósito em conta- corrente da Adjudicatária 

ou através de emissão de cheque do licitante, indicada na proposta de preços, devendo para 

isto ficar explicitado o nome do Banco, Agência, localidade e número da conta- corrente em 

que deverá ser efetuado o crédito. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE  

10.1. A CONTRATANTE poderá acrescentar ou suprimir até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, mantidas as mesmas condições estipuladas, sem que caiba à 

CONTRATADA qualquer recusa ou reclamação. (Art. 65, parágrafo primeiro da lei n° 8.666/93). 

10.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta Cláusula, 

salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 

10.3. O preço somente será reajustado após decorrido 12 (doze) meses da data fixada para 

apresentação da proposta, utilizando Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), fornecido 

pelo IBGE, de acordo com a Lei nº 12.525/2003. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA 

11.1. Caso seja necessário, a Contratante solicitará, durante a vigência da ata, o fornecimento 

dos produtos registrado, na quantidade que for preciso, mediante o recebimento da nota de 

empenho, que será emitida no valor correspondente a Ordem de Fornecimento. 

11.2. Todos os materiais adquiridos deverão ser entregues em suas embalagens originais, em 

ótimo estado de conservação, contendo marca, modelo, referencia, fabricante procedência, 

entre outros, e de acordo com a legislação em vigor, observadas as suas especificações, no que 

couber; 

11.3. Os objetos serão entregues conforme a necessidade da Contratante, em até 30 (Trinta) 

dias após o recebimento da Ordem de Fornecimento, a qual conterá os itens, e o local a ser 

entregue os objetos. 

11.4. Todas as despesas com transportes correrão por conta do licitante vencedor durante a 

vigência da ata; 

11.5. A licitante vencedora deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer 

anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo seja verificada, 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à Contratante até 24 (vinte e quatro) horas 

antes da entrega; 

11.6. O recebimento do objeto licitado dar-se-á nos termos do art. 73, inciso II e seus parágrafos, 

da Lei nº 8.666/93; 

11.7. Reparar, corrigir e remover ás suas expensas, no todo ou em parte, dos objetos licitados, 

em que se verifique danos em decorrência do transporte, ou técnico, bem como, providencias 

a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da notificação que lhe 

for entregue oficialmente; 
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11.8. A Contratante poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso esteja em desacordo com 

a proposta apresentada pela empresa vencedora, fato este que será devidamente 

caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito a indenização; 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO LOCAL DE ENTREGA 

12.1. ALMOXARIFADO - Rua:  Dr, Luiz Otavio Gomes, nº 559, Centro - Pilar/AL. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO: 

13.1. O Município se reserva ao direito de cancelar o contrato pelos motivos elencados nos 

artigos 77 e 78, e das formas previstas no artigo 79 da Lei nº 8.666/93 independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à Adjudicatária caiba o direito de indenização de 

qualquer espécie. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar o Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do Termo de Contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, e em demais normas de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

– Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Termo de Contrato, por extrato, 

na imprensa oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. É eleito o Foro da Comarca do Município de Pilar/AL para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução do Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 55, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

18.2. Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas) 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas 

pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.  
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Pilar - Alagoas, -- de --------------de 2022. 

 

MUNICÍPIO DE PILAR 
Contratante 

RENATO REZENDE ROCHA FILHO 
Prefeito 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE [...] 

Interveniente 
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário(a) 
 

EMPRESA [Razão Social da Empresa] 
Contratada 

Representante legal: [nome completo] 
Cargo 

Instrumento de outorga de poderes [procuração/contrato social/estatuto social 
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FORMULÁRIO DE FICHA CADASTRAL 

FORNECEDOR / CONTRATADO / CONVENENTE / COOPERADO: 

 

FICHA CADASTRAL 

 

Nome / Razão Social:_________________________________________________________________ 

 

Nome Fantasia:______________________________________________________________________  

 

CPF/CNPJ: ___________________________________ Cidade: ________________________________  

 

Estado:________________ CEP: ____________  E-mail empresa: ______________________________  

 

Telefone fixo: (__) _______________Celular / Whatsapp: (__) _______________ 

  

  E-mail Vendas: _________________________________ Celular / Whatsapp: (__) _______________ 

 

E-mail Financeiro: _____________________________ Celular / Whatsapp: (__) _______________ 

 

DADOS BANCÁRIOS 

 

Titular da Conta: ___________________________________________________________________  

 

Banco: _______________________________ 

 

Agência:__________   Operação:_____    Conta:________________ 

 

  

D E C L A R A Ç ÃO 

 

          Declaro para os devidos fins que são verdadeiras as informações fornecidas para o preenchimento 

deste cadastro e contato.  



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA DE PILAR 

                 COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÃO 

    Prefeitura  Municipal de Pilar – Praça Floriano Peixoto s/n  bairro: Centro  Pilar/AL. 

                                                                                 E-mail pilar.al.gov.br 

  

61 

 

 
 
 
 
 
 
 

 

          Declaro ainda ter conhecimento que este cadastro tem validade por todo o período de vigência da 

ARP/Contrato e, que quaisquer alterações devem ser encaminhadas ao Gestor do Contrato da Prefeitura 

Municipal de Pilar.  

 

Código Penal - Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

Falsidade ideológica 

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele 

inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar 

direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, 

e multa, se o documento é particular. 

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou 

se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte”. 

   

_________________________, _____ de _________________ de __________.  

___________________________________ 

ASSINATURA  

 


